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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO  
PARA MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 170/2025 
 
 
A Prefeitura Municipal de Rancharia, com sede na Rua Marcílio Dias n.º 719 – Centro – 
Rancharia/SP, por meio da Comissão Municipal de Licitações, nomeada pela Portaria nº 275/2025, torna 
público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO 055/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 170/2025, do tipo MENOR 
PREÇO “POR LOTE”, Exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, cujo objeto trata-
se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA A TROCA DO PISO 
DO CRAS. A REFERIDA CONTRATAÇÃO SERÁ REALIZADA ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº: SEDS-
PRC-2024/00366. 
 
O certame deverá ser processado e julgado em nos termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 
regulamentada pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 (Pregão Eletrônico), e pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como pelo Decreto nº 8.538, de 06 de outubro 
de 2015, Decreto nº 7.892/2013 e Resolução CJF nº 147, de 15 de abril de 2011, Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados) e alterações posteriores, bem como os decretos municipais, será 
processado e julgado segundo as condições, prazos e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
apêndices. 
 
UNIDADES REQUISITANTES:  
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 
 
 
Data da sessão: 30/10/2025 
Horário: 09:00 horas   
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
 
Sistema Eletrônico Utilizado (Plataforma): FIORILLI 
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado (item 6.11) 
 
Data limite para acolhimento de PROPOSTA inicial: 29/10/2025 – 23:59hs (Horário de 
Brasília/DF). 

 
Endereço Eletrônico para disputa:  
https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/  
 
Participação:  
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 
Conforme art. 48, I, da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
 
Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE 
Informações através do e-mail: licitacao@rancharia.sp.gov.br  
 
 
 - A licitação será dirigida pelo Pregoeiro oficial da Prefeitura Municipal, auxiliado pela equipe de 
apoio  designada pela Portaria nº 275 de 1º de julho de 2025. 
 
I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MÃO 
DE OBRA PARA A TROCA DO PISO DO CRAS. A REFERIDA CONTRATAÇÃO SERÁ REALIZADA 
ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº: SEDS-PRC-2024/00366, conforme especificações contidas neste 

https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/
mailto:licitacao@rancharia.sp.gov.br
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Edital.  
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 
fazem parte integrante.  
 
Cadastro da Proposta: A partir da data de divulgação do Edital no https://scpi-
prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/ até a data e horário mencionado no prêambulo. 
 
II - DA PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1- Não será admitida na presente licitação a participação de pessoas jurídicas que não se qualifiquem 
como microempresas ou empresas de pequeno porte. 
 
2.1.2. Poderão participar do presente Pregão Eletrônico, as empresas que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e seus Anexos, que detenham 
atividade pertinente e compatível com o seu objeto e que providencie o seu cadastramento, sua 
certificação e seu credenciamento no Sistema de Pregões Eletrônico do PORTAL COMPRAS:  https://scpi-
prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/   
 
2.1.3. Será permitida apenas a participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), conforme a disposição legal da Lei Complementar nº 147 de 07.08.2014, que alterou a redação 
do artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, com a aplicação do artigo 49, inciso 
II da referida lei. 
 
 
2.2. CADASTRO NO SISTEMA 
 
2.2.1. O cadastro no sistema deverá ser realizado através do site  https://scpi-
prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/, na opção Solicitar Chave de Acesso (no canto direito 
da tela). A chave de acesso solicitada (chave de identificação e senha) será encaminhada via e-mail. O 
cadastro será feito apenas uma vez.  
 

 
a) A solicitação da chave de acesso deverá ser efetuada, preferencialmente, em dias úteis; 
b) A liberação, da chave de identificação e senha, será encaminhada no e-mail cadastrado no 
horário de expediente, conforme demanda do setor, e serão analisadas no  prazo de até  1 (um) dia útil 
subsequente ao pedido. 
c) No momento da solicitação de acesso, o arquivo com os documentos e atividade da empresa 
deverão ser em unificados em PDF, pois o sistema não aceita vários PDFs. 
d) O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 
 
2.2.2. As microempresas ou empresas de pequeno porte que participarão do certame, com o tratamento 
EXCLUSIVO com os benefícios da LC 123/06 alterada pela LC 147/2014, deverão declarar essa situação 
na Proposta Comercial e junto ao portal de compras supracitado no campo específico, hipótese em 
que para fins deste edital serão identificadas como ME e EPP;  
2.2.3. O critério exigido no item acima será análisado e confirmado pelo Pregoeiro, após a fase de 
lances, por meio da Certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da empresa, conforme o Art. 
8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2010, que deverá ser 
anexada com a proposta, comprovando o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte.  
2.2.4 - Nos casos em que for comprovado que a empresa participante, declarando sua situação de Micro 
e Empresa de Pequeno Porte, MEIs e afins, não está enquadrada como Micro e Empresa de Pequeno 

https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/
https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/
https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/
https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/
https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/
https://scpi-prefeitura.rancharia.sp.gov.br/COMPRASEDITAL/
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Porte, MEIs e afins, será automaticamente desclassificada sem prejuízo das sanções e penalidades 
nos termos deste edital e legislação vigente. 
2.2.5. Na licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, ao 
assinalar “NÃO” no momento do cadastro, a empresa licitante ficará impedida de prosseguir no 
certame. 
2.2.6. Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste edital. 
2.2.7. A participação na presente licitação implica aceitação plena das condições expressas neste edital 
e seus anexos. 
 
2.3 - NÃO poderão participar do certame: 
a) as empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) sejam Autores do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoas físicas ou jurídicas, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
c) sejam empresas isoladamente ou em consórcio, responsáveis pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresas da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
d) sejam pessoas físicas ou jurídicas que se encontrem, ao tempo da licitação, proibidas de participar 
de licitação em decorrência de sanção que lhes foi imposta; 
e) mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) sejam pessoas físicas ou jurídicas que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham 
sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
g) sejam Agentes Públicos do Órgão ou Entidade licitante; 
h) sejam Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 
i) se encontrem em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação. 
j) estejam constituídas sob a forma de consórcio. 
 
2.3.1. O impedimento de que trata a alínea ‘g’ do item 2.3, também é aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.3.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem as alíneas ‘b’ e ‘c’ do item 2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.3.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.3.4. O disposto nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do item 2.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.3.5. A vedação de que trata alínea ‘g’ do item 2.3. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.3.6. Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar desta licitação desde que 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica 
e financeira para o certame, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. 
2.3.7 - Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um 
mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação de pessoa jurídica 
em regime de concordata ou que tenha recebido punição de suspensão temporária ou impedimento de 
participação em licitação, imposta por esta municipalidade, ou em caso de declaração de inidoniedade 
no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal. 
2.3.8. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.605/98;  
2.3.9. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 14º da Lei 14.133/2021; 
2.3.10. De empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
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2.3.11. Pessoas Jurídicas que estejam suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Rancharia e/ou foram declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública. 
2.3.12. Que não possuam em seu objeto social, ramo de atividade que seja pertinente ao objeto a ser 
licitado. 
 
2.4 - A participação da licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 
inseridos neste Edital e nos seus anexos, bem como das normas legais que disciplinam a matéria.  
2.5. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
2.6. - A participação das licitantes de que tem ciência que se trata de processo licitatório 
expressamente EXCLUSIVO às Empresas de Pequeno Porte - EPP, as Microempresas - ME e 
os Microempreendedores Individuais - MEI, com fundamento legal no inciso III, do art. 48, 
da Lei 147/2014.  
2.7. - Conforme instituído pelo artigo 48, I, da Lei Complementar 123/2006, na redação dada pela Lei 
Complementar 147/2014, será exclusiva a contratação para Microempresas - ME, Empresas de Pequeno 
Porte - EPP ou equiparadas, por força do artigo 18-E da mesma Lei Complementar.  
2.8. - Nos termos da Lei Complementar n.º 123 e 147, na presente licitação será concedido tratamento 
exclusivo para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 
 
 
III. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes participantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 
3.1.1. Os arquivos quando apresentados no formato pdf, deverão ser unificados em um único PDF, 
pois o sistema não aceita vários PDFs. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:   

Obs.: As declarações que o sistema não facultar em campo próprio devem ser apresentadas 
pelo licitante detentor da melhor proposta juntamente com seus documentos de habilitação.   

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;   
3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;   
3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.   
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 16 da Lei n.º 14.133/2021.   
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar declaração nos moldes do anexo III deste Edital, e declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecimento 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n. 
º 14.133/2021.3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;   
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123/2026, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte.  
3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no preâmbulo 
do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006, nos termos do 
quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.   
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3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 a 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.   
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a data e o 
horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.   
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.   
3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:   
3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 
3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.   
3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço.   
3.10.1. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
 
3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
 
IV. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   
4.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, EM UM ÚNICO 
PDF. O preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser efetuado por meio de 
transferência eletrônica de arquivo (upload) ao sistema/digitação de proposta, devendo conter: 
4.1.1. A proposta de preço deverá conter no mínimo os seguintes elementos: 

a. Nome da empresa , endereço, CNPJ ; E-mail, contato telefônico; 
b. Nome completo e assinatura do responsável legal e documento pessoal;  
c. Número do processo e do Pregão; 
d. Assinatura(física ou eletrônica) do responsável legal ou procurador; 

4.1.2. Valor global;   
a. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;  

 
- Para proposta ser considerada apta é essencial a oferta de preço do lote completo, ou 

seja, para todos os itens pertencentes ao lote de interesse, sob pena de 
desclassificação da proposta. 

b. Marca/Fabricante de cada item ofertado, se a descrição do item solicitar; 
c. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Os preços individuais de cada item devem estar dentro da média de mercado e haver 
proporcionalidade em relação ao valor global, considerando-se ainda as eventuais reduções decorrentes. 
4.6. O preço unitário, total de cada item e global da proposta, devem ser expressos em moeda 
corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, com precisão de duas casas decimais (R$ 
0,00). 
4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
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apresentação. 
4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
4.9. A proposta readequada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 
02 (duas) horas, ou conforme prazo estipulado pelo Pregoeiro, a contar da solicitação da 
Comissão de Contratação no sistema eletrônico e deverá ser elaborada de acordo com o descrito nos 
itens anteriores. 
4.10. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma da sessão Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
4.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.   
4.12. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação.   
4.13. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.   
4.14. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.   
4.15. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 
17 e art. 18 da Lei Complementar n.º 123/2006).   
4.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA e este Edital, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.   
4.17. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.   
4.18. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será válida por 
60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 
4.19. A empresa consagrada vencedora deverá apresentar por e-mail ou anexar na 
plataforma a PROPOSTA READEQUADA, conforme prazo estipulado pelo Pregoeiro.  
 
V. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, observada a 
orientação do subitem 3.1.1, a seguir informada:   
 
5.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA   
5.1.1 - registro comercial no caso de firma individual;  
5.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 
comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição 
de seus administradores;   
5.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 
prova da composição da diretoria em exercício;  
5.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir.  
5.1.5 – Documento de Identificação do sócio (s).  
  
5.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA   
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 
servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte;    
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 
União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
c)  prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;   
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver);   
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e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei;   
f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;   
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos 
por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT;   
5.2.1. Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e ou trabalhista, à microempresa ou 
empresa de pequeno porte será concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para apresentação das competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, sendo este prazo prorrogável por 
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro/agente de contratação. 
 
5.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
5.3.1. Certidão negativa de PEDIDO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL E DE CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
em data de emissão não anterior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro 
prazo não constar do documento.   
5.3.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em pleno vigor, que certifique que a empresa se encontra apta econômica e 
financeiramente a cumprir o objeto deste contrato. 
 
5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - OPERACIONAL 
 
5.4.1. Apresentação de declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
5.4.2 A contratada deverá ser uma empresa com experiência comprovada na execução de obras de 
reforma e construção, com aplicação de pisos e serviços correlatos;  
5.4.2.1 A comprovação mencionada no subitem anterior será realizada através de  apresentação de no 
mínimo, 1 (um) Atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito 
público ou privado, em nome da licitante, que comprove aptidão do desempenho de atividade pertinente 
e compatível, equivalentes ou similares em características e complexidade com objeto deste pregão, 
demonstrando que a licitante prestou tais serviços satisfatoriamente; 

 
5.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
a) Declaração da licitante subscrita por seu representante legal, de que não emprega em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, ressalvado na condição de aprendiz, conforme determina o artigo 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal; 
b) Declaração da licitante subscrita por seu representante legal, de que não se encontra declarada 
inidônea e/ou impedida de licitar e contratar com a Administração Pública; 
c) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 
d) Declaração de ciência e atendimento dos requisitos da contração dos subitens: 9.5 deste Edital; 
 
5.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  
5.6.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas.  
 
VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES   
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do agente de 
contratação em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste edital.   
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a data e horário indicados no preâmbulo 
deste edital.    
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e 
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os licitantes.   
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.   
6.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital, observada a redução mínima entre os lances de R$ 0,10 (dez centavos). 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital.   
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de trinta segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.   
6.8.1. O item/lote será considerado FRACASSADO caso não alcance preços compatíveis com os orçados 
pela Administração. 
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do 
preâmbulo deste edital.   
6.10. Caso seja adotado para o envio de lances nesta licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.   
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública.   
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.   
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.   
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances nesta licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.   
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.   
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.   
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.   
6.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.   
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.   
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances nesta licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço 
e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos.   
6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública.   
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
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minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.   
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.   
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.   
6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
6.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.  
 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.   
6.14. Durante o transcurso da etapa da disputa, os licitantes serão informados através do 
acompanhamento, em tempo real, do valor do menor lance registrado no sistema, vedada a identificação 
do licitante.   
6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.   
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema da licitação.  
6.16.1. A administração pública não se responsabilizará por quaisquer instabilidades na 
conexão internet ou mesmo perda de acesso ao sistema pelos licitantes que sejam isolados 
a problemas técnicos na própria plataforma utilizada. 
6.16.2. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   
6.18. Se for o caso, será identificado pelo sistema as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar n.º 123/2006.   
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) no caso Pregão ou até 10% (dez por cento) nas 
demais modalidades licitatórias, acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.   
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.   
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo estabelecido no subitem 6.18.1 conforme art. 44 
parágrafos 1º e 2º da Lei 123/2006, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.  
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021.  
6.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei n.º 14.133/2021.   
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.   
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
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6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, devendo os licitantes observarem o chat de 
mensagens, podendo, também, ser acompanhada pelos demais licitantes.  
6.20.3. Caso o licitante provisoriamente vencedor não responder à negociação ou não modificar o preço 
diretamente no sistema, no prazo de 05 (cinco) minutos, será desclassificado e convocado o 
remanescente para negociação.  
6.20.4. No caso de estar o preço acima do valor  médio orçado, e sendo o único participante, o item 
será fracassado. 
6.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.   
6.21. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas ou prazo estipulado pelo pregoeiro, envie, por e-mail, a proposta adequada ao último 
lance ofertado ou após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, 
prazo esse que é o mesmo para apresentação dos documentos de habilitação.  
6.21.1. Poderá ser exigida ainda a composição dos custos unitários com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.   
6.21.2. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   
6.22. A qualquer momento, o agente de contratação poderá suspender a sessão por prazo a ser 
informado no chat.  
 
VII  DA FASE DE JULGAMENTO  
7.1. Após a aceitação da proposta será analisado os documentos de habilitação, o agente de contratação 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
7.1.1. https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/   
7.1.2. https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados  
7.2. Constatada a existência de sanção de inidoniedade ou impedimento de licitar nesta municipalidade, 
o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.   
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o disposto neste edital.   
7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 
anexos.   
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
7.5.1. Contiver vícios insanáveis;   
7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;   
7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;   
a) Para fins de estimativa e limite máximo de contratação, o preço considerado será o valor médio 
disponível no sistema, que pode ser acessado através da aba itens, conforme figura abaixo: 
 

 
b) os valores estabelecidos, no termo de referência e estudo técnico preliminar, são mera pesquisa de 
preço da secretaria responsável, que envia-os para o setor de compras, que por sua vez valida e lança 
ao sistema através da formação da cesta de preço. 
7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;   
7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 
que insanável.   
7.6. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas, independentemente do regime de execução, 
devendo, contudo, garantir a possibilidade da exequibilidade a ser comprovada pela licitante, conforme 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados


 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RANCHARIA 
Rua Marcílio Dias, 719 - Centro – Rancharia - SP - CEP - 19.600-000 

Fone (018) 3265-9200 - Fax (018) 3265-9201 
CNPJ. 44.935.278/0001-26 

  
 

11 
 
 
 
 

§ 2º do artigo 59, da Lei 14.133/2025, quando: 
- no caso de obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração; 
- no caso de bens e serviços em geral, as propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração. 
7.7. Se mesmo com as comprovações apresentadas pela licitante ainda houver indícios de 
inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação;   
7.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas.   
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
7.11. A empresa consagrada em um primeiro momento que não apresentar a proposta realinhada, 
juntamente com as planilhas solicitadas quando for o caso, também realinhadas dentro do prazo 
estabelecido pelo Agente de Contratação, será desclassificada.  
 
7.12. DA FASE DE HABILITAÇÃO   
7.12.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 
documentos previstos no Item 5 deste edital.   
7.12.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 
válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas.   
7.12.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.   
7.12.4. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.12.5. Os documentos do licitante, deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.  
7.12.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para:   
7.12.7. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e   
7.12.8. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.   
7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.   
7.13.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, 
de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado 
o agente de contratação, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal 
providência considerada inclusão posterior de documentos.   
7.13.1.1. É facultada ao Agente de Contratação ou a autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, suspender o processo para análise técnica, promoção de diligência, destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
7.13.1.2. Poderá ainda, quando entender necessário, suspender a sessão para análise 
detalhada da documentação de habilitação e propostas de preços. 
7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  
7.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação 
e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas.   
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7.15.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes 
para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.   
7.15.2. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação 
superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da 
Lei n.º 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital.   
7.16. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por 
meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da 
infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com os 
mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser 
solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso.   
 
7.17 - DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
7.17.1 - Às microempresas e empresas de pequeno porte que participarem deste certame terão 
tratamento EXCLUSIVO, na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as 
alterações da Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, a saber:  
I - Elas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  
II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada 
vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;  
III - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento devidamente 
fundamentado, a ser dirigido a Pregoeira;  
IV - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado até o último dia do prazo inicialmente 
concedido;  
V - A não regularização da documentação no prazo previsto no inciso anterior implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação; 
VI - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021.  
VII - Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei n.º 14.133/2021.    
 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada em regra no prazo de 02 
(duas) horas ou conforme estipulado pelo Pregoeiro, a contar da solicitação no sistema eletrônico 
ou quando formalizado por outros meios, pondendo ser recepcionada no e-mail: 
licitacao@rancharia.sp.gov.br  e deverá: 
8.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal; 
8.1.2. Razão social, endereço, CNPJ, inscrição estadual, telefone, e-mail, indicação do banco, número 
da conta e agência para fins de pagamento. 
8.1.3. A descrição do(s) item(ns) ofertado(s), de acordo com a descrição constante do modelo de 
proposta; 
8.1.4. Preço unitário, total de cada item e global da proposta, em moeda corrente nacional, apurado à 
data de sua apresentação, com precisão de duas casas decimais; 
8.1.5. Marca/Fabricante; 
8.1.6. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias; 
8.1.7. Início: conforme Termo de Referência, subitem 4.5 - o início da obra deverá ocorrer no prazo de 
até 10 dias úteis, após a assinatura do contrato, correndo por conta da empresa por conta da contratada 
as despesas de embalagem, seguro, transporte; 4.6. A entrega do serviço será formalizada com a 
vistoria final dos serviços executados, por parte 
da equipe técnica responsável, e a assinatura de termo de recebimento definitivo. 
8.1.8. Local: conforme termo de referência, subitem 5. – A execução dos serviços ocorrerá no prédio 
do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), localizado na Rua Henrique Dias, nº 671, Centro, 
Rancharia-SP, conforme cronograma a ser definido pela Administração Pública após a assinatura do 
contrato e emissão da ordem de serviço. 

mailto:licitacao@rancharia.sp.gov.br
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8.1.9. Declaração de que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de 
Referência; 
8.1.10. Declaração de que o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos referentes 
ao objeto licitado; 
8.1.11. Informar o nome e qualificação (RG, CPF, e-mail pessoal e cargo na empresa) do representante 
legal da empresa para assinatura do contrato ou ata de registro, na hipótese de sagrar-se vencedora; 
8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
8.4. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
8.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
8.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
8.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
8.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, e na plataforma eletrônica da realização da licitação  após a 
homologação. 
 
8.9. AMOSTRA DO OBJETO: 
 

a) não será necessário apresentação de amostra; 
 
 
IX. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do 
artigo 71, IV da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores.   
9.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo 
de atividade compatível com o objeto da licitação.   
9.2. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro 
licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis.   
9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos 
licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela administração pública.  
9.4. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado, contados a 
partir da assinatura do contrato, na forma dos artigos 115 da Lei n° 14.133/2021. 
 
9.5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
9.5.1 A contratada deverá fornecer garantia da qualidade do serviço e pós-obra (prazo de 
garantia para a durabilidade do piso e dos serviços executados, com a responsabilidade pela manutenção 
e reparos no período pós-execução), caso haja necessidade de reparo ou troca de algum produto 
num periodo mínimo de 06 meses. 
9.5.2. A execução dos serviços deverá ser realizada de acordo com o cronograma previamente 



 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RANCHARIA 
Rua Marcílio Dias, 719 - Centro – Rancharia - SP - CEP - 19.600-000 

Fone (018) 3265-9200 - Fax (018) 3265-9201 
CNPJ. 44.935.278/0001-26 

  
 

14 
 
 
 
 

estabelecido e aprovado pela fiscalização, com monitoramento diário da obra, garantindo que todos 
os prazos sejam cumpridos e que a qualidade dos serviços seja mantida.  
9.5.2.1 O acompanhamento da execução será feito pela equipe técnica do CRAS ou por um fiscal 
designado pela administração municipal. 
9.5.3. A execução dos serviços ocorrerá no prédio do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 
localizado na Rua Henrique Dias, nº 671, Centro, Rancharia-SP; 
9.5.4 A empresa contratada deverá mobilizar equipe de trabalho, ferramentas, equipamentos e EPIs 
necessários para a realização das seguintes etapas: 
9.5.4.1. Demolição manual do revestimento de tacos existente; 
9.5.4.2. Remoção e destinação dos entulhos em caçamba metálica adequada; 
9.5.4.3. Preparo da base com lançamento, espalhamento e adensamento de concreto; 
9.5.4.4. Assentamento do novo piso cerâmico, com acabamento e rejuntamento final. 
9.6. A contratada será responsável por manter o local limpo e organizado durante a execução, 
garantindo a segurança dos trabalhadores e usuários, respeitando normas técnicas da ABNT e as 
orientações da fiscalização. 
9.7. O cronograma de execução para conclusão dos serviços esta previsto para um período 
de até 4 (quatro) meses (subitem 4.6. do termo de referência); 
9.8. As comunicações entre a Unidade (setor/secretaria) e a Contratada deverão ser realizadas por 
escrito (ofícios/relatórios) sempre que for necessário, podendo ser utilizada mensagem eletrônica (e-
mails). 
 
10. DOS RECURSOS   
10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 
observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021.   
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:   
10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, em sessão eletrônica, no prazo 
de 15 (quinze) minutos, sob pena de preclusão;   
10.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo 
sistema; 
10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.   
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.   
10.4. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, 
que poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   
10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
XI - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis (item 7.4 do TR), após a apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelos servidores responsáveis da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RANCHARIA. 
11.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida.  
11.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RANCHARIA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento 
da parcela, a ser incluído na fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 
11.4. Os valores por ventura pagos com atraso, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, sofrerão correrão monetária pela variação do INPC/IBGE acrescidos de juros 
de mora de 0,5% ao mês. 
11.5. Os pagamentos serão realizados exclusivamente através de depósito em conta financeira, que a 
empresa deverá informar quando da elaboração de sua proposta de preços. 
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11.6. Com exceção dos casos expressamente previstos em lei, não será admitido o reajuste dos preços 
na vigência do prazo contratual. 
11.6.1. Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, observados os 
termos deste certame e da Lei de Licitações, de modo que o contrato/ata de registro venha a atingir 
vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da Contratada, 
hipótese em que não haverá reajuste.  
11.6.2. Para o reajuste, serão observados:  periodicidade de 12 (doze) a contar da data da apresentação 
da proposta e o índice do INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade; 
 
XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente 
exercício:   
 

 
 
XIII – DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da contratatação. 
13.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC/IBGE, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, cuja data-base está vinculada à 
data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 
13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.8. Se, por ocasião da retirada da nota de empenho, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria Nacional, estiverem com os prazos de validade 
vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando 
nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, 
salvo impossibilidade devidamente justificada.  
13.9. Se não for possível à atualização de referidas certidões por meio eletrônico hábil de informações, 
a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade de que trata o subitem 13.8. deste item 13, mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  
13.10.  A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, comparecer 
ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Rancharia, a fim de retirar a nota de empenho, sob 
pena de decair do direito de contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
13.11. Quando a Adjudicatária, convocada no prazo de validade da proposta apresentada, não 
demonstrar a regularidade atinente ao subitem 13.8, ou se recusar a retirar a nota de empenho, será 
procedida convocação da licitante na ordem de classificação das ofertas, sucessivamente. 
 
XIV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  
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14.1 - Sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada ficará sujeita 
às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:  
14.1.1. - Pela recusa injustificada de retirar o Contrato ou o Pedido de Fornecimento dentro do prazo 
estabelecido ou recebê-la dentro de sua validade, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
empenhado. 
14.2 - Pelo atraso injustificado na entrega dos serviços, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total empenhado. 
14.3 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o 
pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração.  
 
14.4. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES   
 
14.4.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   
14.4.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;   
14.4.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:   
14.4.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   
14.4.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   
14.4.3.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
14.4.3.5. Deixar de apresentar amostra, se for o caso;   
14.4.3.6. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   
14.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas;   
14.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;   
14.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;  
14.5.3. Fraudar a licitação;   
14.5.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
14.5.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   
14.5.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;   
14.5.4.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   
14.5.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;   
14.5.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.   
14.6. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:   
14.6.1. Advertência;   
14.6.2. Multa;   
14.6.3. Impedimento de licitar e contratar e   
14.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.   
14.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 
licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.   
14.7.1. Para as infrações previstas nos itens 14.4.2, 14.4.3 e 14.5, a multa será de 0,5% a 15%.   
14.7.2. Para as infrações previstas nos itens 14.5.2, 14.5.3, 14.5.4, 14.5.4.4 e 14.5.4.5, a multa será 
de 15% a 30%.   
14.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.   
14.9. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.   
14.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 14.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.   
14.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
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de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021.   
14.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.   
14.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.   
14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   
14.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao município.  
 
XV - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar por irregularidade ou solicitar esclarecimentos 
deste Edital na aplicação da Lei n. º 14.133/2021, devendo  em qualquer um dos casos realizar os 
pedidos no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores a data da abertura do certame.   
15.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através 
do próprio sistema eletrônico da concorrência ou pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo 
deste edital, desde que, confirmado o recebimento do e-mail pela comissão de contratação. 
15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial 
do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico da concorrência, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.   
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
   
XVI. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.   
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo agente de contratação.   
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.   
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.   
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.   
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.   
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
16.10. É facultado à Comissão de Contratação, em qualquer fase do julgamento promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como 
solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões  
16.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal COMPRASBR -  
no sítio oficial https://www.rancharia.sp.gov.br/portal/editais/1. Informações: 
licitacao@rancharia.sp.gov.br 
 
17. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:  

https://www.rancharia.sp.gov.br/portal/editais/1
mailto:licitacao@rancharia.sp.gov.br
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17.12.1 ANEXO I - Modelo proposta  
17.12.2 ANEXO II – Modelo de Declarações (fase de habilitação) 
17.12.3 ANEXO III – Declaração de Cumprimento de Requisitos para ME e EPP  
17.12.4         ANEXO IV - Minuta de Contrato 
17.12.4 ANEXO V– Folheto Descritivo 
17.12.5         ANEXO VI- Termo de Referência 
 
 
Rancharia, 09 de outubro de 2025. 
 
 
 
Assinatura dos Responsáveis 
 
 
 
Comissão de Contratação                                              
         
 
 
 
FBBR/ezn 
 
 
 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(uso obrigatório por todos os proponentes) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2025 
PROCESSO Nº …../2025 
 
OBJETO: 
 
A empresa ........................................ , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF. , (endereço), propõe fornecer a Prefeitura 
Municipal de Rancharia, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
.../2025, conforme abaixo  discriminado: 
 
PROPOSTA 
 
************* 
 
O valor para fornecimento do objeto deverá conter no máximo duas casas decimais.  
PRAZO DE EXECUÇÃO: CONFORME EDITAL 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL  
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias ao fornecimento do objeto. 
 
Declaro ainda, ciência e atendimento dos requisitos da contração dos subitens: 9.5 deste 
Edital; 
.................,..............de................................de 2025. 
 
 
.........................................…......... 
(nome, RG, cargo e assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES  (FASE DE HABILITAÇÃO) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2025 
 PROCESSO Nº …./2025 
 
 
Eu ......................... (nome completo), representante legal da empresa ...................... 
(denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão referenciado realizado pelo Prefeitura 
Municipal de Rancharia, DECLARO, sob as penas da lei: 
 
a) que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021: 
b) que atendemos aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
c) que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes 
na data de entrega da proposta. 
e) que a empresa não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta, conforme Inciso III do art. 14 da Lei 14.133/2021. 
f) que não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes, todos do 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2.006, alterada, cujos termos declara conhecer na íntegra. (§ 
2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021). 
g) A empresa declara ainda que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada 
objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 
previstas na Lei nº 14.133/2021”. 
h) A empresa, no uso de suas atribuições legais, vem declarar, para fins de participação 
de processo licitatório, sob as penas da Lei, de que atende ao Inciso IV do art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 no que infere ao vínculo de eventuais servidores públicos desse órgão à empresa. 
i) Declaramos que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal, não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem 
menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos. Nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/2002. 
j) Declaramos, para os devidos fins, que temos pleno conhecimento de todas as 
informações, das condições locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta 
licitação, relativamente ao Edital em epígrafe. 
 
.....................,............ de ..................... de 2025. 
 
 

Nome e assinatura do representante legal RG nº........................... 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP E ATENDIMENTO DO §2º 
DO ART. 4º DA LEI Nº 14.133/21  

(Se for o caso) 
 

  
Modelo de declaração   

  
  

Processo de Licitação: Nº xxx/202x.  Concorrência nº xxx/202x Tipo: menor preço global.  
  
  

A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº , por intermédio de seu representante legal  Sr.(a) .........., 

portador do Documento de Identidade nº    ,  inscrito  no  CPF  sob  o 

 nº  DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte (incluir a condição da empresa: 

Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006 vez que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º 

da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da 

Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na 

legislação citada. DECLARA por fim, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, em sintonia com o §2º, do art. 4º da Lei Federal 14.133/21.  

 

   ,  de  de 20xx.  

 

 

 (assinatura do representante legal)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO Nº …..2025 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº /2025 
PROCESSO: Nº /2025 
 
Aos ............. dias do mês de ......... do ano de XXXXXXX, nesta cidade de XXXXXX, Estado do XXXXXXX 
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as partes de um lado o (Nome do Órgão), pessoa jurídica de direito público interno, sediada na 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ/MF) sob nº XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
Senhor XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
....................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na ..................................., no Município de 
........., Estado de .............., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda - CNPJ/MF sob o nº ................., com Inscrição Estadual registrada sob nº ................, neste ato 
representada por ................., ..........., .............., ............, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 
..................., inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº 
.........................., doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o 
presente contrato, em face do resultado do Pregão Eletrônico, que se regerá pela Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, que regulamentou o Pregão, bem como o Edital referido, a proposta da CONTRATADA, 
e as cláusulas seguintes:  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objeto deste contrato, a CONTRATAÇÃO DE 
....................., conforme especificações contidas neste Edital.  

 
TEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR TOTAL 

1 ** ** *** *** 
2 *** ** *** *** 

 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência; 
O Edital da Licitação; 
A Proposta do contratado; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O prazo de EXECUÇÃO dos serviços será de 04 (quatro) meses, conforme cronograma previsto 
contados a partir da data emissão da ordem de serviços, podendo ser prorrogado nos casos e condições 
definidos na lei 14.133/2021.  
5.2. O prazo de VIGÊNCIA contratual será de 06 (seis) meses, a contar partir da data da assinatura, 
podendo ser prorrogado nos casos e condições definidos no art. 111 c/c Art. 6, inciso XVII da lei 
14.133/2021. 
 
2.2. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO do serviço objeto deste edital, nos termos do § 2º do art. 122 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
 
3.1. O valor total da contratação será de R$ ******** 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
3.3. O pagamento será efetuado em até ** (***) dias, após a apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelos servidores responsáveis da PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHARIA. 
3.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 
ocorrerá 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida.  
3.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RANCHARIA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, a ser incluído na fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 
3.6. Os valores por ventura pagos com atraso, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, sofrerão correrão monetária pela variação do INPC/IBGE acrescidos de juros de mora de 
0,5% ao mês. 
3.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
3.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
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pagamento. 
3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUARTA- DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO – As despesas decorrentes deste contrato correrão 
por conta da seguinte classificação orçamentária:  
 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE  
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento base. 
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, cuja data-base está vinculada à data do 
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
6.1. O prazo para resposta ao pedido da Contratada de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias 
úteis. 
6.2. O prazo para resposta ao pedido da Contratada de restabelecimento do equilíbrio  econômico-financeiro 
do contrato será de 30 (trinta) dias úteis. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. A execução dos serviços ocorrerá no prédio do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 
localizado na Rua Henrique Dias, nº 671, Centro, Rancharia-SP, conforme cronograma a ser definido pela 
Administração Pública após a assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço. 
7.1.1. No recebimento dos produtos, será verificada a integridade física, confrontando produto e quantidade 
com o objeto contratado. 
7.1.2. O produto deverá ser de boa qualidade, sob pena de serem devolvidos pelo fiscal do contrato. 
7.1.3. Os materiais deverão ser certificados pelos órgãos que lhe compete e estar, comprovadamente, 
dentro das especificações das normas técnicas pertinentes a cada item. 
7.1.4. A empresa vencedora dos itens, ora Contratada, será responsável pela substituição, troca ou 
reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados ou não compatíveis com as 
especificações do edital. 
7.1.5. Os itens deverão ser entregues acondicionadas individualmente em embalagens plásticas, lacradas. 
Na face exterior da embalagem deverá constar, o nome da empresa, a discriminação do conteúdo e o 
tamanho da peça. As embalagens individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias 
para este fim contendo informações na face externa como o nome da empresa, a discriminação do 
conteúdo, os tamanhos das peças e o número do Pregão referente ao fornecimento. 
7.2. Os itens poderão ser solicitados parceladamente de acordo com a necessidade de consumo desta 
Municipalidade, mediante prévia solicitação. 
7.3. Os itens que serão entregues e ou serviços prestados deverão estar de acordo com as descrições do 
edital. Caso os itens apresentados estiverem em desacordo estes serão devolvido aos fornecedores, para 
substituição no prazo de ** (***) dias, sem qualquer ônus ao Município, independente da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
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7.3.1. O recebimento dos itens/serviços será feito pelo seu recebedor, atestando o cumprimento de todas 
as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, conferindo os produtos. 
7.3.2. A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto da nota fiscal, 
que servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da data de entrega. 
7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 
e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
7.5. As despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento, ocorrerão por conta da Contratada. 
7.6. O recebimento do objeto ou prestação de serviço não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
7.7. Os itens a serem adquiridos pelo Município deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar 
em conformidade com a descrição constante no Edital, estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade, 
reservando-se ao Município o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora 
a promover suas substituições sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades 
previstas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
São obrigações do Contratante: 
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.7 Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, nos prazos da lei. 
8.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado, no prazo da lei. 
8.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, respeitando o prazo previamente estabelecido para sua conclusão, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor; 
9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.6 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.1.7 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.8 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 
9.1.9 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.1.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
9.1.13 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.1.14 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. Conforme item 14.4. do edital. 
10.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   
10.1. 2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;   
10.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:   
10.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   
10.1. 3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   
10.1.3.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
10.1.3.5. Deixar de apresentar amostra, se for o caso;   
10.1.3.6. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   
10.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas;   
10.2.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;   
10.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;  
10.2.3. Fraudar a licitação;   
10.2.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
10.2.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   
10.2.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;   
10.2.4.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   
10.2.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;   
10.2.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.   
10.7. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   
10.7.1. Advertência;   
10.7.2. Multa;   
10.7.3. Impedimento de licitar e contratar e   
10.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.8. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante 
que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.   
10.8.1. Para as infrações previstas nos itens 14.4.2, 14.4.3 e 14.5, a multa será de 0,5% a 15%.   
10.8.2. Para as infrações previstas nos itens 14.5.2, 14.5.3, 14.5.4, 14.5.4.4 e 14.5.4.5, a multa será de 
15% a 30%.   
10.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.   
10.10. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.   
10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
14.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.   
10.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021.   
10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.   
10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.   
10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   
10.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à Contratada: 
11.1.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira; 
11.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 e respectivos decretos municipais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA RESCISÃO – O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer 
tempo pela Contratante, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, e na 
forma e pelos modos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, reconhecidos os direitos da administração 
no caso de rescisão administrativa, sem que isso gere qualquer direito de indenização para a contratada.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LICITAÇÃO – O presente contrato é firmado de acordo com a Lei de 
licitação 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de Rancharia-SP, para dirimir 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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os litígios que decorrerem da execução deste termo de contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais 
e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.  
 
Rancharia, de .............de ...........  
 
 
  

CONTRATADA 
 
 

  
Prefeito Municipal 
Órgão Gerenciador 

CONTRATANTE 
 

  
 Testemunha:________________         Testemunha:________________  
 Nome/CPF:                                             Nome/CPF:  
     
 
 
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  
OBJETO:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: 
. 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
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LICITAÇÃO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura:    
Pela contratada: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura:    
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura:    
  
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:   
 
Assinatura:  ___________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       Nome:  
Cargo:  
CPF:    
 
Assinatura:    
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  
partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO V – FOLHETO DESCRITIVO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 170/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 055/2025 
 

LOTE ÚNICO 
Lote 
Item 

00000001 
Descrição do Produto 

 
Qte 

 
Unidade 

 
Marca 

1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA 
COLOCAÇÃO DE PISO 

530 M2  

2 DEMOLIÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO CERÂMICO, 
INCLUINDO A BASE 
DEMOLIÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO CERÂMICO, 
INCLUINDO A BASE 

530 M2  

3 LANÇAMENTO, ESPALHAMENTO E ADENSAMENTO DE 
CONCRETO OU MASSA EM LASTRO E/OU ENCHIMENTO 
LANÇAMENTO, ESPALHAMENTO E ADENSAMENTO DE 
CONCRETO OU MASSA EM LASTRO E/OU ENCHIMENTO 

21 M3  

4 REMOÇÃO DE ENTULHO SEPARADO DE OBRA COM 
CAÇAMBA METÁLICA 
REMOÇÃO DE ENTULHO SEPARADO DE OBRA COM 
CAÇAMBA METÁLICA - TERRA, ALVENARIA, CONCRETO, 
ARGAMASSA, MADEIRA, PAPEL, PLÁSTICO OU METAL. 

18 M3  

 
 

 
* o preço médio para proposta e disputa encontra-se no sistema SCPI, na aba itens, conforme 
imagem do subitem 7.5.3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA – TR 
LEI 14.133/2021 

Processo nº 1208/25 
 

1- DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de mão de obra 

destinados à demolição de revestimento cerâmico, remoção de entulho em caçamba 

metálica, preparo de base com concreto e colocação de novo piso cerâmico no prédio do 

CRAS do município de Rancharia-SP. 

A presente contratação se faz necessária diante do desgaste e danificações no piso 

atual do CRAS, que comprometem a segurança e o conforto dos usuários e servidores. O 

serviço será executado como parte da manutenção predial, visando a melhoria do espaço 

público e a continuidade das atividades sócio assistenciais em ambiente adequado. 

 
 

 

RELAÇÃO DE MATERIAIS 

Nº ITENS QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 Execução de demolição manual de piso 

cerâmico existente, incluindo o 

descolamento de peças cerâmicas, 

regularização da superfície e remoção dos 

resíduos resultantes da atividade. Incluso 

transporte interno até ponto de acúmulo de 

entulho. 

530 m² R$17,52 R$9.285,60 

2 Remoção, transporte e destinação de 

resíduos sólidos (entulhos), provenientes 

da demolição, com carga manual em 

caçamba metálica estacionária, 

respeitando   normas   ambientais   e 

municipais de descarte. 

18 m³ R$141,09 R$2.539,62 

3 Lançamento, espalhamento e 

adensamento de concreto não estrutural 

(traço a definir conforme projeto), para 

regularização da superfície e preparação 

para assentamento de piso cerâmico. 

Incluso nivelamento e acabamento com 

desempenadeira metálica. 

21 m³ R$193,31 R$4.072,11 
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4 Mão de obra especializada para 

assentamento de revestimento cerâmico 

(fornecido pela administração), com 

preparo de argamassa colante, 

espaçamento uniforme com nivelamento, e 

rejuntamento final.  Execução  conforme 

normas da ABNT NBR 13753 e 13754. 

530 m² R$77,58 R$41.117,40 

 TOTAL R$57.014,73 

 

 
1.1 - O valor estimado para a presente contratação é de R$ 57.014,73 (cinquenta e sete 

mil, e quatorze reais e setenta e três centavos), apurado com base em levantamentos de 

preços praticados por empresas locais do setor da construção civil e na tabela de referência 

da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU). 

O valor foi calculado conforme os critérios estabelecidos no art. 23, §1º da Lei nº 

14.133/2021, e servirá como parâmetro para a fase de julgamento das propostas no 

procedimento de Pregão Eletrônico, visando a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública. 

 
 

 
2- DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação de mão de obra especializada para serviços de demolição e substituição 

do piso cerâmico no CRAS justifica-se pela deterioração do revestimento existente, que 

compromete a segurança, a acessibilidade e o bom funcionamento das atividades 

socioassistenciais. A medida visa garantir condições adequadas de uso do espaço público, 

atendendo ao interesse público e às diretrizes de manutenção predial da unidade. 

 
Considerando que a contratação de serviços para a demolição do piso existente, 

retirada de entulhos, lançamento de concreto e colocação de piso novo no CRAS visa atender 

à melhoria das condições estruturais do prédio e garantir a segurança de usuários e 

servidores, a execução do serviço será realizada com recursos provenientes de emenda 

parlamentar destinada especificamente para este fim. Esta verba, apesar de não estar 

prevista no PPA (Plano Plurianual) e PCA (Plano de Contratações Anual), é parte do Fundo 
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Municipal de Assistência Social e está disponível para ser utilizada, conforme a necessidade 

emergencial de melhorias nas condições físicas das unidades do CRAS. 

A contratação do serviço será realizada por meio de processo licitatório, conforme 

estabelecido pela Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratações no âmbito da 

Administração Pública. O processo licitatório seguirá os procedimentos legais com a devida 

observância da quantidade e qualidade do serviço, conforme as especificações do Termo de 

Referência. A licitação será conduzida de forma transparente, com ampla divulgação e 

garantias de legalidade, eficiência e boa aplicação dos recursos públicos. 

 
A execução do serviço de substituição do piso é imprescindível para garantir a 

segurança e o bom funcionamento do CRAS, sendo uma ação de caráter emergencial e 

necessária, o que justifica a utilização da emenda parlamentar para a realização dessa obra, 

ainda que não prevista nos planos anuais. 

 

 
3- DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

 
A presente contratação tem por objetivo a execução dos serviços de troca do piso 

cerâmico no prédio do CRAS do município de Rancharia, sendo executado conforme 

cronograma descrito abaixo: 

 Demolição manual do revestimento de taco existente; 

 Remoção e destinação adequada dos entulhos em caçamba metálica, garantindo 

limpeza e organização do canteiro de obras; 

 Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto para regularização da 

base, proporcionando nivelamento e resistência para o novo piso; 

 Assentamento do novo revestimento cerâmico, com acabamento e rejuntamento 

conforme normas técnicas da ABNT. 

 Todos os serviços serão executados por empresa contratada, com fornecimento 

de mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas e EPIs, sob acompanhamento e 

fiscalização técnica da Prefeitura. Ao término, o espaço estará em plenas condições de uso, 
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com segurança, acessibilidade e melhoria no atendimento aos usuários dos serviços socio 

assistenciais. 

 

 
4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 
4.1 - Natureza da Contratação: A contratação será do tipo serviço especializado de 

mão de obra para execução da substituição do piso do CRAS, incluindo a demolição do piso 

existente, retirada dos entulhos, lançamento de concreto e colocação do novo piso. A 

contratada deverá ser uma empresa com experiência comprovada na execução de obras de 

reforma e construção, com especialização em pisos e serviços correlatos. 

4.2 - Habilitação Técnica: A contratada deverá comprovar a qualificação técnica 

por meio de documentos que atestem a experiência em serviços similares, com a devida 

comprovação de execução de obras de grande porte, especialmente na área de reformas 

estruturais e pavimentação. A comprovação deverá ser feita por meio de certidões, contratos 

anteriores, acréscimos de medição e notas fiscais de serviços prestados, conforme exigido 

pelo descritivo técnico do Termo de Referência. 

4.3 – Habilitação Jurídica:  A empresa contratada deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

 
 CNPJ ativo. 

 Certidão de Regularidade Fiscal (Federal, Estadual e Municipal). 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 Certidão de Regularidade do FGTS. 

 Certidão de Débitos com o INSS. 

 
4.4 Demais Exigências: 

 
 Garantia da qualidade do serviço e pós-obra (prazo de garantia para a durabilidade 

do piso e dos serviços executados, com a responsabilidade pela manutenção e reparos no 

período pós-execução). 
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4.5 Prazos: 

 
 Início dos serviços: O início da obra deverá ocorrer no prazo de até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

4.6 Entrega: A entrega do serviço será formalizada com a vistoria final dos serviços 

executados que esta prevista para 4 meses, por parte da equipe técnica responsável, e a 

assinatura de termo de recebimento definitivo. 

 Caso haja necessidade de reparo ou troca de algum produto num periodo de 06 

meses, a empresa sera responsavel sem custo ao poder publico.  

4.7 Funcionamento da Contratação: A execução dos serviços deverá ser 

realizada de acordo com o cronograma previamente estabelecido e aprovado pela 

fiscalização, com monitoramento diário da obra, garantindo que todos os prazos sejam 

cumpridos e que a qualidade dos serviços seja mantida. O acompanhamento da execução 

será feito pela equipe técnica do CRAS ou por um fiscal designado pela administração 

municipal. 

4.8 Demais Exigências: Qualquer alteração no projeto ou no cronograma deverá 

ser previamente autorizada pela administração pública. 

A contratada deverá garantir que a obra não cause transtornos no atendimento do 

CRAS, com a devida organização e limpeza do local de trabalho. 

 

 
5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 
A execução dos serviços ocorrerá no prédio do Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), localizado na Rua Henrique Dias, nº 671, Centro, Rancharia-SP, conforme 

cronograma a ser definido pela Administração Pública após a assinatura do contrato e 

emissão da ordem de serviço. 

 
A empresa contratada deverá mobilizar equipe de trabalho, ferramentas, equipamentos 

e EPIs necessários para a realização das seguintes etapas: 

1. Demolição manual do revestimento de tacos existente; 
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2. Remoção e destinação dos entulhos em caçamba metálica adequada; 

3. Preparo da base com lançamento, espalhamento e adensamento de concreto; 

4. Assentamento do novo piso cerâmico, com acabamento e rejuntamento final. 

 
A contratada será responsável por manter o local limpo e organizado durante a 

execução, garantindo a segurança dos trabalhadores e usuários, respeitando normas 

técnicas da ABNT e as orientações da fiscalização. 

 
6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente entre as partes, de acordo com as 

cláusulas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução parcial ou total (Caput do Art. 115 da lei nº 14.133/2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralização ou suspensão de contrato, o 

cronograma de execução será adequado automaticamente pelo tempo correspondente, de 

acordo com as circunstâncias (Parágrafo 5º do Art. 115 da Lei 14.133/2021). 

6.3. As comunicações entre a Unidade (setor/secretaria) e a Contratada deverão ser 

realizadas por escrito (ofícios/relatórios) sempre que for necessário, podendo ser utilizada 

mensagem eletrônica (e-mails). 

6.4. A execução do contrato deverá ser fiscalizada por servidor responsável (fiscal de 

contrato ou servidor responsável que integre o setor solicitante), que acompanhará a 

execução do mesmo, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo 

a assegurar os melhores resultados à demanda. 

6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, o 

fiscal/servidor deverá comunicar o fato ao gestor da pasta solicitante para devidas 

providências. 

6.6. A Gestão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, bem como por qualquer dano causado a estes, em decorrência do ato da 

contratada, de seus empregados ou subordinados. 
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7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 
7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal equivalente, podendo ser rejeitados, no todo ou em parte, 

inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no TR e na proposta da contratação, devendo ser substituídos conforme prazo 

estipulado neste termo, sob responsabilidade da contratada e sem prejuízo ao contratante. 

7.2. O pagamento à contratada poderá ser retido ou recusado se não produzir os 

resultados acordados ou deixar de atender aos critérios exigidos neste termo. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documentos pertinentes à 

contratação, o pagamento ficará suprimido até que a contratada providencie as medidas 

corretivas. 

7.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da despesa, conforme mencionado anteriormente. 

7.5. Em caso de atraso da contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados, mediante aplicação de índice de correção monetária. 

7.6. O pagamento será realizado por meio de “ordem bancária”, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, sendo efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

 
8- CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

 

 
8.1 A contratada será selecionada por meio do processo de Pregão Eletrônico – 

Registro de Preços, nos moldes da lei 14.133/2021, que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço por lote. 

8.2 Da Habilitação: 

A habilitação dos fornecedores será verificada por meio das certidões fiscais, social e 

trabalhista, conforme art. 68 da lei 14.133/21. 
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9- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes 

Secretarias: 

 
Secretaria Mun. de Assistência Social, Cidadania e Trabalho 

 
Unidade Orçamentária: Secretaria Mun. de Assistência Social, Cidadania e Trabalho 

Função: CRAS – COD. 135 

O valor de R$33.253,28 sera da Ficha: 796 

Conta: 27.483-6 

O valor de aproximado de R$23.761,45 sera de recurso próprio na ficha: 490 
 
 
 

10- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A gestão e fiscalização do presente processo de contratação ficarão sob responsabilidade 

dos servidores abaixo indicados, que acompanharão todas as etapas, garantindo o 

cumprimento das condições pactuadas, prazos, qualidade e legalidade. 

 Gestor da contratação:  

Solange Cristina da Silva 

Função: Coordenadora do CRAS 

 Fiscal da contratação:  

Anderson dos Santos Oliveira 

Função: auxiliar administrativo 
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Rancharia, 29 de Maio de 2025. 

 

 

Anderson dos Santos Oliveira 

Auxiliar administrativo 
 

 

Solange Cristina da silva 

Coordenadora do cras 

 
 

Fabiana Ferreira 

Secretaria de assistência social 
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